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TERÇA-FEIRA, 2 DE AGOSTO DE 2022 Economia

Solicitamos a Sra. LETICIA PEREIRA DE OLI-
VEIRA CPF nº. 419.253.148-80, que entre em con-
tato com o RH da empresa COLONIA GOTAS DE 
AMOR CGA, CNPJ nº 03.375.734/0001-43, a Rua 
Pe. Mamoel Campello, 292- casa 02- Perus, no 
prazo de 72 horas, sob pena de ficar caracterizado 
o abandono de emprego, permitindo a demissão 
nos termos do art. 482 inc.“i”, da CLT.  

 

 
Ficam os executados LUIZ ROBERTO GRACIOTTI, ANA REGINA ALBANO GRACIOTTI, bem como seu cônjuge, se casado(a)(s) for(em), , bem como os credores PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARUERI, credor(a) fiduciário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S/A - EMGEA, terceiro(a) interessado SAGITÁRIO OFFICE EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
LTDA, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem 
como das Penhoras realizadas em 14/11/2018, 23/04/2021 respectivamente. 

 
  

 

 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ONLINE – VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 6ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BARUERI. Processo: nº 0000197-
18.2018.8.26.0068. Executados: LUIZ ROBERTO GRACIOTTI, ANA REGINA ALBANO GRACIOTTI – LOTE 001 - DIREITOS DO FIDUCIANTE - Conjunto Comercial nº 2105A, 
localizado no 21º pavimento, da TORRE 1, Subcondomínio do Setor A, integrante do Condomínio ALPHA SQUARE, incluindo o direito de uso de uma vaga de garagem 
indeterminada, perfazendo a área total de 107,026m². Avenida Sagitário, nº138,198 e 278, Barueri/SP - Contribuinte nº 24453.21.92.0001.01.265.2. Descrição completa 
na Matrícula nº 153.144 do 01ª CRI de Barueri/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 484.074,06 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 242.037,03 (50% do valor de avaliação) 
(sujeitos à atualização). LOTE 002 - DIREITOS DO FIDUCIANTE - Conjunto comercial nº 2106A, localizado no 21º pavimento da torre 1, Subcondomínio do setor A, 
integrante do Condomínio Alpha Square, incluindo o direito de uso de uma vaga de garagem indeterminada. Avenida Sagitário, nº138,198 E 278, Barueri/SP - Contribuinte 
nº 24453.21.92.0001.01.265.2. Descrição completa na Matrícula nº 153.145 do 01ª CRI de Barueri/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 352.342,00 - Lance mínimo na 2ª 
praça: R$ 176.171,00 (50% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 16/08/2022 às 10h40min, e termina em 19/08/2022 
às 10h40min; 2ª Praça começa em 19/08/2022 às 10h41min, e termina em 09/09/2022 às 10h40min. 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

 

 

02ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, para conhecimento de eventuais interessados e para inti-
mação dos executados: VALTER DIMAS SOARES DE VENCO (CPF/MF Nº 049.783.898-28) e seu cônjuge se casado for, CLOVIS DE 
OLIVEIRA BARKETT (CPF/MF Nº 050.763.278-89) e seu cônjuge se casado for, MARIA LUIZA FERREIRA DA CRUZ VIEIRA BARKETT 
(CPF/MF Nº 098.413.358-59) e seu cônjuge se casado for, BLUESTAR PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ/MF Nº 05.669.765/0001-32); bem 

como do credor BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (CNPJ/MF Nº 90.400.888/0001-42) sucessor do BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A (CNPJ/MF 
Nº 60.942.638/0001-73); e dos interessados GABRIEL VIEIRA BARKETT (CPF/MF Nº 470.202.168-03) e METALÚRGICA QUASAR LTDA – EM RE-
CUPERAÇÃO JUDICIAL (CNPJ/MF Nº 50.564.582/0001-07). O MM. Juiz de Direito Dr. Maurício Tini Garcia, da 02ª Vara Cível do Foro de São Bernardo 
do Campo, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e 
interessar possa, que, por este Juízo, processam - se os autos da Ação de Execução Por Quantia Certa Contra Devedor Solvente, ajuizada por BANCO DO 
BRASIL S/A (CNPJ/MF Nº 000.000.000/001-91) em face de VALTER DIMAS SOARES DE VENCO (CPF/MF Nº 049.783.898-28), CLOVIS DE OLIVEIRA 
BARKETT (CPF/MF Nº 050.763.278-89), MARIA LUIZA FERREIRA DA CRUZ VIEIRA BARKETT (CPF/MF Nº 098.413.358-59), BLUESTAR PARTICI-
PAÇÕES LTDA (CNPJ/MF Nº 05.669.765/0001-32), nos autos do Processo nº 1026545-57.2017.8.26.0564, e foi designada a venda do bem descrito 
abaixo, nos termos dos artigos 246 a 280 dos Provimentos nº 50/1989 e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP que disciplina a Alienação em Leilão 
Judicial, assim como os artigos 879, II, 886 e 887 do CPC, e de acordo com as regras expostas a seguir: 01 - IMÓVEL - Localização do Imóvel: Rua Itu, 
nº 505, Vaga Dupla nº 12, 2º Subsolo, Edifício Dom Felipe, Vila Baeta Neves, São Bernardo do Campo, SP, CEP: 09751-040  - Descrição do imóvel: Vaga 
dupla nº 12, localizada no 2º subsolo do Edifício Dom Felipe, situado na Rua Itu, nº 505, Vila Baeta Neves, com capacidade para abrigar dois automóveis 
de passeio de porte médio, padrão nacional, com a área privativa real de 25,0000m², área real comum de divisão proporcional de 7,4349m², totalizando 
a área real construída de 32,4349m², equivalente a uma fração ideal de 0,3719% no terreno e nas partes de propriedade de uso comum do condomínio. 
O prédio está construído em terreno com área de 880,00 metros quadrados.

Dados do Imóvel
Inscrição Municipal n° 006.012.057.048

Matrícula Imobiliária n° 91.278 1º Ofi cial de Registro de imóveis de São Bernardo do Campo/SP

Ônus

Registro Data Ato Processo/Origem Benefi ciário / Observações
Av. 06 09/04/2021 Penhora Exequenda Proc. nº 1026545-57.2017.8.26.0564 Banco do Brasil S/A

Valor de Avaliação do imóvel: R$ 76.074,41 (Ago/2021 – Avaliação às fl s. 1061/1086). Valor de avaliação atualizado: R$ 84.282,48 (Jul/2022). O valor 
de avaliação será atualizado à época das praças. Débitos Tributários: Não há a existência de débitos tributários relacionados ao imóvel até o momento 
de confecção deste Edital. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código Tributário Nacional). Débito Exequendo: 
R$ 16.922.676,70 (Mar/2022 – Fls. 1184). 02 - A 1ª praça terá início em 02 de setembro de 2022, às 16 horas, e se encerrará no dia 05 de setembro 
de 2022, às 16 horas. Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem 
interrupção, iniciando-se em 05 de setembro de 2022, às 16 horas, e se encerrará em 28 de setembro de 2022, às 16 horas. Será considerado arre-
matante aquele que ofertar o maior lance, sendo que serão aceitos lances iguais ou superiores a 50% do valor da avaliação. Caso não haja propostas 
para pagamento à vista, serão admitidas propostas de arrematação parcelada exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.
com), sendo necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta e o restante em até 4 meses com parcelas iguais, mensais e consecutivas, servindo 
o próprio bem como garantia (Despacho às fl s. 1098/1099). O saldo devedor (parcelado) sofrerá correção mensal pelo índice do E. TJ/SP. Havendo mais 
de uma proposta todas serão apresentadas para apreciação pelo MM. Juiz da causa, que decidirá pela de maior valor, caso estejam em diferentes condi-
ções ou, decidirá pela formulada em primeiro lugar, caso tenham iguais condições (artigo 891, parágrafo único, e artigo 895, §§ 1º ao 8º, todos do CPC). 
03 - O leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, Davi Borges de Aquino, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070, através da 
plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.com). Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.
alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ). 04 - Havendo mais de um pretendente e em igualdade de oferta, o devedor ou respectivo 
cônjuge, companheiro, dependentes, descendente ou ascendente do executado e coproprietários, terão preferência na aquisição dos bens, nessa ordem 
(artigos 892, § 2º e 843, § 1º CPC). 05 - Se o exequente arrematar os bens e for o único credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos 
bens exceder ao seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, realizar-se-á 
novo leilão, à custa do exequente (artigo 892, §1º, CPC). 06 - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário 
ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem (artigo 843, CPC).  07 - O preço do bem arrematado deverá ser depositado 
através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil gerada no https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp, respectivamente, no prazo de até 24 
horas da realização do leilão. Em até 3 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (artigo 
884, IV e artigo 892 do CPC).  08 - O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de 
arrematação do bem. Tal valor será devido pelo arrematante ainda que haja a desistência da arrematação, assim como será devido pelo exequente nos 
casos de adjudicação do bem e pelo executado nos casos de acordo e remição, conforme Condições de Venda e Pagamento do leilão, e deverá ser paga 
mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão, na conta bancária do Leiloeiro Ofi cial: 
Davi Borges de Aquino Leiloeiro, CNPJ n° 30.753.419/0001-85, a ser indicada ao interessado após a Arrematação (artigo 884, parágrafo único do CPC, ar-
tigo 7º, §§ 3º e 7º da resolução nº 236 do CNJ e artigo 24, parágrafo único do Decreto nº 21.981/32). 09 - Em hipótese alguma será permitida a desistência 
da arrematação. No caso de não pagamento do valor do bem arrematado, e da comissão devida à do leiloeiro no prazo estipulado, pode confi gurar fraude 
em leilão (artigo 358 do Código Penal). Neste caso, o participante responderá civil e criminalmente, fi cando ainda obrigado a pagar a comissão de 5% 
(cinco por cento) do lance ofertado em favor do leiloeiro ofi cial, a título de multa. Fica nesta hipótese autorizado o leiloeiro a receber e aprovar os lanços 
imediatamente anteriores, desde que obedecidos os limites e regras estabelecidas no presente edital.  10 - O bem será vendido no estado de conservação 
em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus do interessado verifi car suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais 
eletrônicas (artigo 18 da Resolução n° 236/2016, CNJ). Eventuais despesas relativas à desmontagem, remoção, transporte e transferência patrimonial dos 
bens arrematados correrão por conta exclusiva do arrematante (artigo 29 da Resolução nº 236/2016, CNJ). 11 - O arrematante arcará com eventuais débi-
tos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fi scais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário 
Nacional. 12 - Havendo pluralidade de credores ou exequentes, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem, sub-rogam-se 
sobre o respectivo preço (artigo 908, §1°, do CPC).  13 - A alienação será formalizada por termo nos autos, com a assinatura do juiz, do exequente, do 
adquirente e, se estiver presente, do executado, ocasião em que a será expedida a carta de alienação e o mandado de imissão na posse, quando se tratar 
de bem imóvel e a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem móvel (artigo 880, CPC). Os referidos documentos serão expedidos depois 
de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas 
da execução (artigo 901, § 1º, CPC). 14 - Por uma questão de celeridade, economia e efetividade processual, restando negativo o leilão, já fi ca o mesmo 
Leiloeiro autorizado a prosseguir com a venda por intermédio de Alienação Particular (Provimento CSM n° 1496/2008), estabelecendo-se um prazo de 
90 dias. Nesta ocasião, havendo propostas de compra do correspondente ativo nos termos do Item 02 deste Edital, estas serão levadas à apreciação e 
aprovação deste MM Juízo.  15 - DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do 
leiloeiro, localizado na Avenida Paulista, n° 2421, 1° Andar - Bela Vista - CEP 01.311-300 - São Paulo – SP, endereço eletrônico contato@alfaleiloes.com, 
telefone (11) 3230-1126 e Celular/WhatsApp (11) 93207-1308. A participação neste Leilão Eletrônico deve ser feita pelo sítio eletrônico da Alfa Leilões, no 
seguinte endereço: www.alfaleiloes.com. 16 - A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e dos respectivos patronos (ar-
tigo 889, Parágrafo Único, CPC). Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, afi xado e publicado na forma 
da lei. São Paulo, 25 de julho de 2022. Eu, escrevente, digitei. Eu, Escrivão(ã) – Diretor(a), subscrevi. DR. MAURÍCIO TINI GARCIA - JUIZ DE DIREITO

LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL ELETRÔNICO
EDUARDO SYLVIO SCHANZER, Leiloeiro Público Oficial, JUCESP Nº 452, e a gestora GLOBO LEILÕES, Plataforma de Leilão on-line, 
CNPJ:37.750.249/0001-24, com endereço profissional na Avenida Paulista, n° 1079 - 7° e 8° Andar - Bela Vista, São Paulo - SP, 01311-200, faz saber, 
pelo presente Edital, que, devidamente autorizados pelo comitente, levarão a PÚBLICO LEILÃO de modo eletrônico (On-line), por meio do site: www.
globoleiloes.com.br, o bem imóvel, Matrícula nº 72.777 – Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Barueri. O Único Leilão terá início em 11 
de agosto de 2022, às 11 horas e 30 minutos, e se encerrará no dia 12 de setembro de 2022, às 11 horas e 30 minutos. Deverá ser considerado 
o horário oficial de Brasília -DF. Ressalte- se que os lances abaixo do valor de avaliação estão condicionados a aceitação dos comitentes ven-
dedores. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.globoleiloes.com.br , e se habilitar acessando a 
página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas 
habilitações após esse prazo. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.globoleiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e 
o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições entre os licitantes, na disputa pelo lote do leilão. A venda será efetuada em caráter “ad 
corpus” e no estado de conservação em que o imóvel se encontra, e eventual irregularidade ou necessidade de averbação de construção, ampliação 
ou reforma, será objeto de regularização e os encargos junto aos órgãos competentes por conta do adquirente. O arrematante pagará no ato, à vis-
ta, o valor total da arrematação e a comissão do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate. O edital completo encontra-se disponível 
no site do leiloeiro www.globoleiloes.com.br o qual o participante declara ter lido e concordado com os seus termos e condições ali estabelecidos 
O horário mencionado neste edital, no site do leiloeiro, catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação, consideram o horário oficial de Brasília/
DF. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 
22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. São Paulo, 01 de agosto de 2022.

SR.SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP.930, com endereço comercial na Alameda Lorena, 800 sala 1504, 
Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pelas credoras fiduciárias, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo somente 
presencial, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no endereço Rua Mario de Andrade, 48 – Sala 611 – Barra 
Funda – São Paulo / SP em ; 1ª praça (PRIMEIRO LEILÃO) encerramento 15/08/22 ás 10:00 e caso não haja arrematação em 
primeiro leilão, fica desde já designado a 2ª praça (SEGUNDO LEILÃO) dia 16/08/2022 ás 10:00 no mesmo local: com relação 
aos lotes seguem;  1) ARES DA PRAÇA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA., empresa devidamente inscrita no CNPJ nº 
10.429.687/0001-39, com sede na Avenida República do Líbano, nº 1921, Ibirapuera, São Paulo/SP, CEP 04501-002, nos termos 
do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e 
Outros Pactos, datado de 25/09/2016, aditado em 19/02/2021, devidamente registrado na matrícula nº 140.101, perante o 2º Oficial 
de Registro de Imóveis de Guarulhos/SP, no qual figuram como fiduciantes KATIA APARECIDA CLARIMUNDO, brasileira, solteira, 
fisioterapeuta, portadora da Cédula de Identidade RG nº 28.985.694-2-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 268.307.888-97 e/
ou ERMANTINO CLARIMUNDO, brasileiro, casado, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG nº 55880149-SSP-PR, 
inscrito no CPF/MF sob nº 121.332.308-82 e/ou CATARINA DE LOURDES SOARES CLARIMUNDO, brasileira, casada, aposen-
tada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 15.683.084-X-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 245.966.768-01, em PRIMEIRO 
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior à R$ 751.315,93 (setecentos e cinquenta e um mil, trezentos e quinze reais e noventa 
e três centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído 
por IMÓVEL: Apartamento 41, localizado no 4º pavimento da Torre A – ACÁCIA, integrante do empreendimento denominado 
“CONDOMÍNIO BOSQUE VENTURA BOULEVARD CLUB”, situado na Avenida Bartholomeu de Carlos e Rua “B”, perímetro ur-
bano do Distrito, Município e Comarca de Guarulhos, Estado de São Paulo, que possui a área privativa de 79,520m², área de uso 
comum de 55,679m² (nesta incluída a área referente a 01 (uma) vaga indeterminada na garagem coletiva do empreendimento), 
área total da unidade de 135,199m2, coeficiente de proporcionalidade de 0,0022251 e fração ideal de terreno de 17,680m2, coe-
ficiente de distribuição de despesas de condomínio de 0,0022311. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR 
CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja arrematação em primeiro leilão, fica 
desde já designado o SEGUNDO LEILÃO, no mesmo local),  , com lance mínimo, igual ou superior a R$ 589.878,05 (quinhentos 
e oitenta e nove mil, oitocentos e setenta e oito reais e cinco centavos)  2) PHASER INCORPORAÇÃO SPE LTDA., empresa 
devidamente inscrita no CNPJ nº 12.141.557/0001-21, com sede na Avenida República do Líbano, nº 1921, Ibirapuera, São 
Paulo/SP, CEP 04501-002, nos termos da Escritura de Compra e Venda com Alienação fiduciária em Garantia, expedida pelo 27º 
Tabelião de Notas da Capital, lavrada às folhas 249/258 do livro 2330, datada de 24/02/2017, devidamente registrada na matrícula 
nº 122.660, perante o 1º Oficial de Registro de Imóveis de Osasco/SP, no qual figuram como fiduciantes MARIA HELENA SOUSA 
DA COSTA, brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 28.195.684-4-SSP/SP, inscrita no CPF/
MF sob nº 177.064.368-02, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, em PRIMEIRO LEILÃO com lance mínimo 
igual ou superior à R$ 1.284.362,65 (um milhão, duzentos e oitenta e quatro mil, trezentos e sessenta e dois reais e sessenta e 
cinco centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído 
por IMÓVEL: Apartamento nº 91, localizado no 8º pavimento do Subcondomínio Residencial 1, Bloco A da Torre F, integrante do 
empreendimento denominado “Condomínio Jardins do Brasil”, situado na Avenida Hilário Pereira de Souza, nº 492, nesta cidade, 
com as seguintes áreas: privativa coberta edificada de 83,820m2, privativa total de 83,820m², de uso comum coberta edificada de 
68,936m2, de uso comum descoberta de 17,874m2, de  uso comum total de 86,810m2, total da unidade de 170,630m2, coeficiente 
de proporcionalidade de 0,000350 e fração ideal de terreno de 0,000327; cabendo-lhe o direito a 02 vagas de garagem, locali-
zadas na área comum do Subcondomínio Residencial 01. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA 
DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja arrematação em primeiro leilão, fica desde já 
designado o SEGUNDO LEILÃO, no mesmo local  iniciando com lance mínimo, igual ou superior a R$ 712.163,85 (setecentos e 
doze mil, cento e sessenta e três reais e oitenta e cinco centavos);  e nestes serão aceitos o maior lance oferecido ao imóvel, desde 
que igual ou superior à somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescido das despesas, dos encargos legais 
e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido 
para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio 
vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual ao estipulado 
para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por 
intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Em caso de acordo ou 
arrematação padrão ou arrematação com direto de preferência, o arrematante ou fiduciante ficará obrigado á pagar a comissão do 
leiloeiro no importe de 5% do valor ofertado/acordado. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é 
de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. 
As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas 
pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3099-0483 ou 
e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com As informações aqui disponibilizadas foram obtidas em bases públicas, para a finalidade 
específica de dar ciência ao potencial comprador sobre a real situação jurídica do imóvel, não devendo ser utilizadas, em hipótese 
alguma, para outras finalidades.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0011565-83.2022.8.26.0100  O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO RAMOS, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a Everaldo Sabino Mariano, 
CPF/MF 384.209.748-46, o qual encontra-se em local 
ignorado, que pelo presente edital, expedido nos autos de 
Cumprimento de Sentença que lhe requer Secid 
Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S/C Ltda, 
fica intimado para em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, 
pagar a quantia de R$ 4.094,26, acrescida das custas finais 
devidas ao Estado, na quantia correspondente a 1% do 
débito executado, observado o valor mínimo de cinco 
UFESPs, sob pena de multa de 10% e honorários 
advocatícios de 10%, nos termos do art. 513 § 2º inciso IV 
do CPC, ficando advertido de que transcorrido o prazo 
mencionado, sem pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias 
para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação (art. 
523/CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2022.

Anuncie: 
11. 3729-6600 

comercial@gazetasp.com.br
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Diego Gomes Martins Ferreira Ltda.
CNPJ/MF 35.763.406/0001-00 - NIRE 35235760543

Ata de Reunião de Sócio
1. Data, Horário e Local: Aos 22/11/2021, às 10:00 horas, na sede social localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Agostinho Gomes, 
1225, Ipiranga - CEP 04206-000 (“Sociedade”). 2. Convocação e Presença: Dispensada, nos termos do §2º, do Art. 1.072 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (“Código Civil”), em razão da presença de sócio representando a totalidade do capital social da Sociedade: Diego Gomes Martins Ferreira, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 30160990 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 227.758.738-98, residente e domiciliado na Rua 
Agostinho Gomes, 1225, Ipiranga, São Paulo/SP - CEP 04206-000. 3. Mesa: Srs. Diego Gomes Martins Ferreira, como Presidente e Bruno Costa Carvalho de 
Sena, como Secretário. 4. Ordem do Dia: (i) Transformação da Sociedade em sociedade anônima com alteração da razão social; (ii) Alteração do objeto 
social da Sociedade; (iii) Aumento do capital da Sociedade; (iv) Autorização para emissão de bônus de subscrição; (v) Eleição dos membros que irão compor 
o conselho de administração; (vi) Eleição da diretoria; (vii) Aprovação da remuneração global dos administradores; e (viii) Consolidação do estatuto social. 5. 
Deliberações: instalada a reunião, foram tomadas as seguintes deliberações, aprovadas pelo sócio detentor da totalidade do capital social da Sociedade: 5.1. 
Transformar, independente de dissolução, a Sociedade em sociedade anônima, passando a ser denominada “100% Livre S.A.”, a Sociedade seguirá a partir 
de sua transformação o regramento da Lei nº6.404 de 15/12/1976 (“LSA”), bem como as disposições aplicáveis e seu estatuto social, independente da trans-
formação, permanecendo em vigor os direitos e obrigações sociais e mesma escrituração comercial e fiscal. 5.2. Alterar o objeto social da Sociedade, passan-
do o objeto social da Sociedade vigorar com a seguinte redação: “A Sociedade tem por objeto social: (i) cultivo de hortaliças folhosas, tuberosas, condimenta-
res e raízes, talo, tais como: acelga, alface, brócolis, couve, cenoura, rabanetes, erva-doce, coentro, cominho, manjericão, sendo o plantio com uso intensivo 
de tecnologia; (ii) cultivo e plantio de morangos; (iii) criação de peixes em água doce; (iv) comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas; (v) co-
mércio de flores plantas naturais e a atividade de hortifrutigranjeiros; (vi) comércio de produtos alimentícios em geral; e (vii) importação de aparelhos eletrôni-
cos, elétricos, artigos de iluminação e artefatos de plástico para uso pessoal para os serviços listados (i) a (vi)”; 5.3. Aprovar o aumento do capital social, no 
valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), passando o capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para R$ 5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil 
reais), mediante a emissão de 25.000 (vinte e cinco mil) ações, ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 200,00 (duzentos 
reais) por ação, nos termos do Art. 170, §1º, I da LSA. 5.3.1. As ações ora emitidas são subscritas neste ato pelo acionista indicado no Boletim de Subscrição 
arquivado na sede da Sociedade e assinado por todos os presentes, e integralizadas em moeda corrente nacional no prazo de até 10 (dez) meses, conforme 
cronograma indicado no Boletim de Subscrição na forma do Anexo I à presente ata, com renúncia expressa ao direito de preferência pelos demais acionistas. 
5.3.2. Em virtude da deliberação acima, o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O Capital social é de  
R$ 5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil reais), representado por 125.000 (cento e vinte e cinco mil) ações, ordinárias, nominativas, e sem valor nominal.” 
5.4. Aprovar, nos termos do Art. 75 e seguintes da LSA, a emissão de Bônus de Subscrição como vantagem adicional ao subscritor do aumento de capital 
indicado no Boletim de Subscrição, na forma do Anexo II à presente ata, com renúncia expressa ao direito de preferência pelos demais acionistas. 5.5. Eleger 
para o Conselho de Administração, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição os Srs: Diego Gomes Martins Ferreira, brasileiro, portador da cé-
dula de identidade RG nº 30.160.990-1, inscrito no CPF/MF nº 227.758.738-98, com endereço, para fins do §1º do Art. 146 da LSA, na Rua Alvorada, 153, 
apto. 93, Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.550-000, como membro do Conselho de Administração; Bruno Costa Carvalho 
de Sena, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 6.091.773, inscrito no CPF/MF nº 011.836.976-86, com endereço, para fins do §1º do Art. 146 da 
LSA, na Rua Tuim, 186, apto. 41, Moema, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.514-100, como membro do Conselho de Administração; e 
Eduardo Campos Lasmar, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº M5017397, inscrito no CPF/MF nº 977.978.396-20, com endereço, para fins do 
§1º do Art. 146 da LSA, na Rua Surubim, 577, andar 22, Cidade Monções, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.571-050, como membro do 
Conselho de Administração. 5.5.1. Os Conselheiros ora eleitos tomarão posse de seus cargos mediante assinatura do termo de posse no Livro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração, dispensada a garantia de gestão, no prazo de até 30 (trinta) dias da presente assembleia, nos termos do §1º do 
Artigo 149 da LSA, devendo permanecer em seus cargos até que sejam eleitos seus substitutos, oportunidade em que prestarão as declarações de desimpe-
dimento, dispensada a garantia de gestão, devendo permanecer em seus cargos até que sejam eleitos seus substitutos. 5.6. Eleger para a Diretoria, com 
mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição os Srs: Diego Gomes Martins Ferreira, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 30.160.990-1, 
inscrito no CPF/MF nº 227.758.738-98, com endereço, para fins do §1º do Art. 146 da LSA na Rua Alvorada, 153, apto. 93, Vila Olímpia, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.550-000, para o cargo de Diretor Presidente; e Raphael Hideki Akaboci Yokosawa, brasileiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 54.194.737-0, inscrito no CPF/MF nº 235.534.558-96, com endereço, para fins do §1º do Art. 146 da LSA, na Rua Renato Paes de Barros, 
750, conj. 101, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP04530-001, para o cargo de Diretor Financeiro; 5.6.1. Os Diretores ora eleitos 
tomarão posse de seus cargos mediante assinatura do termo de posse no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, dispensada a garantia 
de gestão, no prazo de até 30 (trinta) dias da presente assembleia, nos termos do §1º do Artigo 149 da LSA, devendo permanecer em seus cargos até que 
sejam eleitos seus substitutos, oportunidade em que prestarão as declarações de desimpedimento, dispensada a garantia de gestão, devendo permanecer 
em seus cargos até que sejam eleitos seus substitutos. 5.7. Aprovar a remuneração global dos administradores da Sociedade, para o período compreendido 
até a assembleia geral ordinária realizada para aprovar as contas do exercício de 2021, no valor de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), cabendo ao Conselho de 
Administração a individualização entre os membros do Conselho de Administração e Diretoria. 6. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
na forma do Anexo III à presente ata. 7. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata, que foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 22/11/2021. Mesa: Diego Gomes Martins Ferreira - Presidente, Bruno Costa Carvalho de Sena - Se-
cretário. Sócio Presente: Diego Gomes Martins Ferreira. Sócio Subscritor: BMPI Infra S.A. JUCESP n° 594.364/21-8, JUCESP/NIRE n° 3530058232-2 em 
13/12/2021 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I - 100% Livre S.A. - CNPJ/MF 35.763.406/0001-00 - NIRE 35235760543 - Boletim de 
Subscrição - Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Novembro de 2021 - Valor do aumento: R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais). Subscritor: BMPI INFRA S.A., sociedade empresária, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Renato Paes de Barros, 750, 
cj. 101, Itaim Bibi - CEP 04530-001. Número de ações subscritas e preço de emissão: 25.000,00 (vinte e cinco mil), ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 200,00 (duzentos reais), por ação, nos termos do Art. 170 §1º, inciso I da Lei das S.A. Valor da Subscrição: 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Forma e prazo de integralização: As ações ora subscritas serão integralizadas da seguinte forma: (i) O valor de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), no prazo de até 10 (dez) dias úteis da presente data, mediante depósito de recursos imediatamente disponíveis na 
conta da Sociedade; (ii) O saldo no valor de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), na forma do cronograma constante do Anexo A ao presente Boletim 
de Subscrição. O Cronograma de aporte poderá ser alterado por deliberação da Assembleia Geral. Assinaturas: Presidente da Mesa: Diego Gomes Martins 
Ferreira; Secretário da Mesa: Bruno Costa Carvalho de Sena; Acionista Subscritor: BMPI INFRA S.A. Diego Gomes Martins Ferreira - Presidente, Bruno 
Costa Carvalho de Sena - Secretário. Acionista Subscritor: BMPI Infra S.A. Anexo A ao Boletim de Subscrição: Cronograma de Aportes: Data - Valor 
a ser Aportado pelo Investidor: 06/01/2022 - R$ 400.000,00; 06/02/2022 - R$ 400.000,00; 06/03/2022 - R$ 400.000,00; 06/04/2022 - R$ 800.000,00; 
06/05/2022 - R$ 400.000,00; 06/06/2022 - R$ 400.000,00; 06/07/2022 - R$ 400.000,00; 06/08/2022 - R$ 400.000,00; 06/09/2022 - R$ 200.000,00; 06/10/2022 
- R$ 200.000,00. Anexo II - Bônus de Subscrição: 100% Livre S.A.: CNPJ/ME 35.763.406/0001-00 - NIRE 35235760543 - Rua Agostinho Gomes, 1225, 
Ipiranga, São Paulo/SP - CEP 04206-000 - Certificado - Bônus de Subscrição nº 1: Este certificado de bônus de subscrição (“Certificado”) representa o 
bônus de subscrição emitido pela Emissora (abaixo definida), por emissão privada em favor do Titular (abaixo definido), aprovado na Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária da Emissora realizada em 22/11/2021 (“AGE de Emissão”), o qual contém os termos e condições estabelecidos a seguir (“Bônus de Subscri-
ção”);  1. Emissora: 100% Livre S.A., sociedade por ações com sede na Rua Agostinho Gomes, 1225, Ipiranga, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo - CEP 04206-000, inscrita no CNPJ/ME nº 35.763.406/0001-00 (“Emissora”), neste ato representada na forma do seu estatuto social. 2. Titular: BMPI 
Infra S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Renato Paes de Barros, 750, Conj. 101, Itaim Bibi, São Paulo (SP), CEP 0453-001, inscrita 
CNPJ nº24.416.909/0001-93, com sede na Rua Renato Paes de Barros, 750, Conj. 101, Itaim Bibi, São Paulo (SP), CEP 0453-001 (“Titular”), neste ato repre-
sentada na forma do seu estatuto social. 3. Número de Série e Ordem: Este Certificado representa o Bônus de Subscrição da Emissora, de número de ordem 
1, da série única de um total de 1 Bônus de Subscrição, representando direitos de subscrição que importe em um número total de ações da Emissora corres-
pondente a 5% (cinco por cento) do capital social da Emissora, Integralmente Diluídas. 4. Capital Social: A Emissora neste ato declara e garante ao Titular que 
(i) o capital da Emissora, no dia 22/11/2021 (“Data da Emissão”), é de R$ 5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil reais), dividido em 125.000 (cento e vinte e 
cinco mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, conforme fixado na Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em da Emissora 
realizada em 22/11/2021, (ii) a Emissora está autorizada e estará autorizada, a todo momento, a emitir as Ações (conforme definido abaixo), livres de direitos 
de preferência e quaisquer outros ônus, mediante o exercício deste Bônus de Subscrição, e (iii) o montante de ações ordinárias que serão adquiridas pelo 
Titular, por meio do Bônus de Subscrição, constituem 5% (cinco por cento) do capital social da Emissora, de forma Integralmente Diluída (conforme definido 
abaixo). 4.1. A Emissora não aditará, modificará ou alterará qualquer disposição de seu estatuto social ou qualquer documento constitutivo equivalente ou 
semelhante, ou os termos de qualquer classe ou série de suas respectivas participações acionárias, por meio de recapitalização, reorganização, transferência 
de ativos, fusão, consolidação, emissão ou venda de participações acionárias, dissolução ou de outra forma, na medida em que tal aditamento, modificação 
ou alteração tenha (ou que, de maneira razoável, poderia se prever que tivesse) um efeito adverso na capacidade da Emissora executar as obrigações aqui 
descritas ou nos direitos do Titular aqui estabelecidos. Se qualquer medida acima descrita for adotada, a Emissora adotará todas as medidas judiciais e extra-
judiciais, conforme necessário, para garantir que o Titular tenha os mesmos direitos e benefícios, conferidos ao Titular após tal medida, conforme o Titular tinha 
imediatamente antes de tal medida, incluindo, sem limitação por meio da emissão de novos Bônus de Subscrição (a serem  emitidos pela Emissora ou de uma 
ou mais de suas subsidiárias, conforme aplicável) com termos e condições idênticos aos aqui estabelecidos. 5. Preço de Aquisição: O Bônus de Subscrição 
foi atribuído como vantagem adicional ao Titular, conforme aprovado na AGE de Emissão, nos termos do Art. 77 da Lei 6.404 de 15/12/1976, conforme alte-
rada, (“LSA”). 6. Direito de Subscrição: Este Bônus de Subscrição confere à sua Titular o direto de subscrever ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal de emissão da Companhia, correspondentes a 5% (cinco por cento) do capital social da Emissora (“Ações”) na Data do Exercício do Direito de Subscri-
ção, conforme termos e condições estabelecidos neste Certificado (“Direito de Subscrição”). As Ações gozarão de direitos, incluindo de informação, políticos 
e econômicos, idênticos àqueles outorgados às demais ações ordinárias de emissão da Emissora. Além disso, as Ações farão jus, a partir de sua emissão, ao 
recebimento de dividendos, juros sobre capital próprio e quaisquer outros pagamentos nas mesmas condições conferidas às ações ordinárias da Emissora 
existentes. 7. Exercício do Direto de Subscrição: O Direito de Subscrição poderá ser exercido, caso o Marco de Performance não seja atingido até a Data Final 
de Apuração, mediante a apresentação, pelo Titular, deste Bônus de Subscrição à Emissora, e o pagamento de R$ 1,00 (um Real), sendo que (i) a Emissora 
deverá emitir prontamente, dentro do razoável, ao Titular as novas Ações, e (ii) o Titular deverá assinar, prontamente, dentro do razoável, o boletim de subs-
crição das novas Ações (“Data do Exercício do Direito de Subscrição”). 8. Prazo e Data de Exercício: O Bônus de Subscrição terá forma nominativa, o Titular 
deverá exercer integralmente, em uma única vez, este Bônus de Subscrição, no prazo de até 60 (sessenta) dias da Data Final de Apuração, caso não seja 
atingido o Marco de Performance. 9. Preço de Emissão das Ações: O preço de emissão das Ações é de R$ 1,00 (um real), e será pago na Data do Exercício 
do Direito de Subscrição. 10. Renúncia do Direito de Preferência: A Emissora declara e garante que, na presente data os acionistas representando 100% (cem 
por cento) do capital social da Companhia aprovam em Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22/11/2021, por unanimidade e sem quaisquer 
restrições, a emissão deste Bônus de Subscrição, bem como todos os seus termos e condições e todos os acionistas da Emissora renunciam todos e quais-
quer direitos de preferência com relação à emissão de quaisquer ações do capital social da Emissora contempladas neste Bônus de Subscrição. 11. Defini-
ções: Para os fins desse Bônus de Subscrição, os seguintes termos deverão ter o presente significado: 11.1. “Acordo de Investimentos” significa o acordo de 
investimentos e outras avenças celebrado entre a Emissora e o Titular em 22/11/2021; 11.2. “Data Final de Apuração” significa o último dia do mês no Período 
Final de Apuração; 11.3. “EBITDA” significa o Lucro Líquido da Emissora, descontados os impostos, despesas financeiras, depreciação e amortização, calcu-
lado conforme exemplo de cálculo constante do Acordo de Investimentos; 11.4. “GAAP Brasileiro” significa princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, 
baseados na Lei das Sociedades por Ações, nos normativos do Conselho Federal de Contabilidade - CFC e nos pronunciamentos do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC. 11.5. “Integralmente Diluída” significa, com relação ao capital social da Emissora, a partir de uma data específica, o total de ações 
remanescentes do capital social naquela data, determinado por meio do tratamento de todas as opções, certificados e outros direitos em aberto, se houver, 
para a compra ou aquisição de ações ordinárias, como se tivessem sido exercidas e tratando todos os valores mobiliários remanescentes como se tivessem 
sido integralmente convertidos; 11.6. “Lucro Líquido” significa o lucro líquido da Emissora calculado na forma do GAAP Brasileiro, calculado conforme exemplo 
de cálculo constante do Acordo de Investimentos; 11.7. “Marco de Performance” significa o atingimento, pela Sociedade, em determinado mês, de Receita 
Bruta igual ou superior à R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) e EBITDA positivo; 11.8. “Período Final de Apuração” significa o período correspon-
dente ao último dia do 14º (décimo quarto) mês contado de 22/11/2021; 11.9. “Receita Bruta” significa a receita operacional bruta da Emissora, obtida median-
te a venda de produtos ou prestação de serviços em um determinado período, calculado de acordo com o GAAP Brasileiro. 12. Disposições Gerais: 12.1. Este 
Bônus de Subscrição não conferirá, antes do seu exercício, ao Titular quaisquer dos direitos cabíveis a um acionista da Companhia. 12.2. Em caso de perda, 
roubo ou rasura deste Bônus de Subscrição e mediante apresentação, pelo Titular, de prova de tal perda, roubo ou rasura, a Companhia deverá cancelar 
imediatamente este Bônus de Subscrição e emitir outro, em substituição, sob os mesmos termos e condições vigentes. 12.3. A Emissora deverá arcar com 
todas as despesas incorridas em razão da emissão das Ações, conforme previsto neste Bônus de Subscrição, e da consumação de referida operação. 12.4. 
Este Bônus de Subscrição vincula e beneficia ambas as partes e os seus respectivos sucessores e nada neste Bônus de Subscrição, de forma expressa ou 
implícita, deverá ser entendido como, ou conferirá a qualquer outra pessoa, quaisquer direitos, benefícios ou recursos de qualquer natureza no âmbito ou em 
razão do presente Bônus de Subscrição. 12.5. As disposições deste Bônus de Subscrição serão regidas e interpretadas de acordo com as leis da República 
Federativa do Brasil. 12.6. As partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas de 
ou relacionadas a este Certificado. São Paulo, 22/11/2021. Emissora - 100% Livre S.A.; Titular - BMPI S.A. Anexo III - Estatuto Social da 100% Livre S.A. 
- Capítulo I: Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A 100% LIVRE S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este 
Estatuto Social e pela demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Agostinho Gomes, 1225, Ipiranga - CEP 04206-000, podendo abrir filiais, agências ou escritório por deliberação da Diretoria. Parágrafo Único 
- A Companhia, mediante ato de sua Diretoria, lavrada em Ata de Reunião da Diretoria, pode abrir filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território 
nacional ou exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) cultivo de hortaliças folhosas, tuberosas, condimentares e raízes, talo, tais como: 
acelga, alface, brócolis, couve, cenoura, rabanetes, erva-doce, coentro, cominho, manjericão, sendo o plantio com uso intensivo de tecnologia; (ii) cultivo e 
plantio de morangos; (iii) criação de peixes em água doce; (iv) comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas; (v) comércio de flores plantas na-
turais e a atividade de hortifrutigranjeiros; (vi) comércio de produtos alimentícios em geral; e (vii) importação de aparelhos eletrônicos, elétricos, artigos de 
iluminação e artefatos de plástico para uso pessoal para os serviços listados (i) a (vi); Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capí-
tulo II - Do Capital Social: Artigo 5º - O Capital social é de R$ 5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil reais), representado por 125.000 (cento e vinte e cinco 
mil ações) ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. §1º - Às ações da Companhia são assegurados os direitos que a lei confere às 
ações de cada espécie. §2º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º - A Companhia poderá contratar, com 
instituição credenciada para serviços de agente emissor de certificados, a escrituração e guarda dos livros de registro e transferência de ações. §4º - A emis-
são de ações da Companhia far-se-á por deliberação da Assembleia Geral aplicando-se, quando couber, o disposto no Art. 8º da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). §5º 
- Os titulares de ações ordinárias nominativas receberão, relativamente aos resultados do exercício social em que tiverem integralizado tais ações, dividendos 
proporcionais ao tempo que mediar entre a data da integralização e o término do exercício social. Artigo 6º - Os acionistas têm preferência para a subscrição 
das ações do capital social da Companhia, na proporção das ações que já detêm, observado o disposto no Art. 171, § 1º, da LSA, e devem manifestar seu 
interesse neste sentido no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data da publicação da respectiva deliberação. Capítulo III - Da Assembleia Geral: 
Artigo 7º - A Assembleia Geral, com as funções e atribuições previstas em lei, reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses subsequen-
te ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes no Art. 132 da LSA, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem. §1º - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, na sua ausência, impedimento temporário ou na va-
cância do referido cargo, por qualquer Conselheiro. §2º - Adicionalmente às formalidades exigidas por lei, os acionistas deverão ser convocados mediante 
envio de comunicação escrita, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência, acompanhada de todos e quaisquer documentos que devam ser analisados ou 
aprovados na Assembleia Geral a ser realizada ou que sirvam de fundamento para as deliberações a serem nela tomadas, sem prejuízo das demais formali-
dades previstas na LSA. §3º - A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, ou por qualquer pessoa escolhida pelos 
acionistas representando a maioria simples do capital social votante da Companhia. Caberá ao presidente da Assembleia Geral indicar o secretário. §4º - A 
Assembleia Geral poderá ser realizada de forma virtual nos termos do Art. 124, §2º-A da LSA. §5º - Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa 
composta de presidente e secretário, escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 8º- Compete à Assembleia Geral, além de outras matérias indicadas na 
lei, em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia ou neste Estatuto Social, deliberar sobre as seguintes matérias: (i) eleição dos auditores inde-
pendentes da Companhia; (ii) aquisição de participação em outras sociedades pela Companhia ou por suas controladas; (iii) aprovação de qualquer transação 
entre a Companhia e suas Partes Relacionadas, entre a Companhia e Partes Relacionadas de seus sócios, ou entre a Companhia e qualquer dos Administra-
dores e suas respectivas Partes Relacionadas; (iv) definição da remuneração, benefícios adicionais e outros incentivos para os Administradores, dentro do 
limite da remuneração global da administração aprovado pela Assembleia Geral da Companhia, e definição das políticas de remuneração, benefícios adicio-
nais e outros incentivos dos empregados; (v) alteração do estatuto social da Companhia; (vi) escolha dos membros do conselho de administração da Compa-

nhia; (vii) abertura de escritórios, filiais ou sucursais da Companhia no exterior; (viii) transformação de tipo societário, incorporação, cisão, fusão e/ou regaste 
de ações e/ou conversão de quaisquer valores mobiliários em ações ou grupamento de ações da Companhia fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (ix) 
dissolução, liquidação ou apresentação de pedido de autofalência, recuperação judicial ou pedido de homologação de plano de recuperação extrajudicial da 
Companhia, ou realização de quaisquer atos preparatórios para renegociar, reestruturar ou repactuar as dívidas por meio de quaisquer procedimentos previs-
tos na Lei de Falências e liquidação da Companhia; (x) deliberação sobre o aumento de capital e emissão de novas ações, além oferta pública de ações e 
emissão de debêntures conversíveis em ações ou quaisquer outros títulos conversíveis em ações ordinárias ou em ações preferenciais, além oferta pública 
de ações e emissão de debêntures conversíveis em ações ou quaisquer outros títulos conversíveis em ações ordinárias ou em ações preferenciais; (xi) alte-
ração de eventual cronograma de aporte aprovado em assembleia geral que deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia; (xii) distribuição de 
dividendos pela Companhia; (xiii) criação ou aquisição de novas empresas, pela Companhia, inclusive as exercidas por meio de sociedades de propósito 
específico; (xiv) prestação, pela Companhia, de fiança, aval ou outras garantias pessoais ou reais a terceiros; (xv) negociação com ações de emissão da 
Companhia para efeito de cancelamento ou de permanência em tesouraria e sua respectiva alienação; e (xvi) aprovação e implementação de políticas de 
compliance. §1º -  Considera-se “Parte Relacionada” em relação a qualquer pessoa (física, jurídica, ou entidades despersonalizadas, conforme for o caso): (a) 
sociedades controladoras, controladas, sujeitas a controle comum (observado o disposto nos Arts. 116 e 243, § 2º, da LSA) e coligadas (observado o dispos-
to no Art. 243, § 1º da LSA) em relação à Companhia ou a um acionista, (b) seu cônjuge ou companheiro, (c) seus ascendentes, descendentes e colaterais, 
diretos ou indiretos, até 2º grau, (d) seus administradores e cônjuges, companheiros, ascendentes, descendentes e colaterais até 1º grau dos administradores, 
e pessoa jurídica direta ou indiretamente controlada por qualquer das pessoas físicas anteriormente descritas. Artigo 9º - Só poderão tomar parte da Assem-
bleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia até 3 (três) dias antes da data prevista 
para a sua realização. Parágrafo Único - O acionista poderá ser representado por procurador, respeitadas as disposições previstas em lei. Artigo 10º - As 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto afirmativo dos acionistas representando a maioria simples do capital com direito a voto da Com-
panhia, ressalvadas as deliberações constantes das matérias indicadas no Artigo 8º itens “i” à “xvi” que dependerão do voto afirmativo de acionistas represen-
tando 85% (oitenta e cinco por cento) do capital social da Companhia. Capítulo IV - Da Administração da Companhia: Artigo 11 - A administração da 
Companhia incumbe ao Conselho de Administração, cujos membros serão eleitos para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, e à Dire-
toria, cujos membros serão eleitos para mandatos unificados de até 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 12 - Os membros eleitos do Conselho de 
Administração e da Diretoria tomarão posse mediante a lavratura de termo próprio no livro de atas de reuniões do órgão respectivo, dispensada a garantia de 
gestão. Artigo 13 - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria receberão a remuneração que for fixada de forma global pela Assembleia Geral, 
cabendo ao Conselho de Administração proceder à sua distribuição entre os seus membros e os membros da Diretoria. Capítulo V - Conselho de Adminis-
tração: Artigo 14 - O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, pessoas naturais, residentes ou 
não no País, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral. §1º - O Presidente do Conselho de Administração será eleito pelo voto da maioria dos membros do 
Conselho de Administração. Artigo 15 - Nos casos de ausência, impedimento temporário ou vacância definitiva do cargo de qualquer membro do Conselho 
de Administração, o Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, qualquer outro membro do Conselho de Administração, deverá, no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do recebimento de notificação escrita de qualquer acionista ou administrador nesse sentido, convocar Assembleia 
Geral na forma prevista neste Estatuto Social para eleger o respectivo substituto que completará o prazo de gestão em curso do membro substituído. Pará-
grafo Único - Em caso de omissão do Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, qualquer dos membros do Conselho de Administração 
poderá convocar a Assembleia Geral de que trata o caput deste Artigo 15. Artigo 16 - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que os interesses 
sociais assim o exigirem. As reuniões serão realizadas na sede da Companhia e presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, na sua ausên-
cia, impedimento temporário ou na vacância do referido cargo, pelo seu suplente, ou ainda, na sua ausência, impedimento temporário ou na vacância do re-
ferido cargo, por qualquer conselheiro escolhido pelos conselheiros representando a maioria simples dos membros do Conselho de Administração. Caberá ao 
presidente da reunião do Conselho de Administração indicar o secretário. §1º - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presi-
dente, ou, na sua ausência, impedimento temporário ou na vacância do referido cargo, por qualquer membro do Conselho de Administração, com antecedên-
cia mínima de 5 (cinco) dias, mediante comunicação escrita indicando a data, o horário, a pauta da reunião e apresentação de todos os documentos relacio-
nados. §2º - Não obstante o disposto no §1º deste Artigo, a reunião poderá ser convocada e realizada, sem observância da comunicação e do prazo mínimo 
referidos acima, desde que presentes todos os membros do Conselho de Administração. §3º - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas 
com a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. §4º - Será considerado presente às reuniões do Conselho de Administração, o 
conselheiro que: (a) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, antes da sua instalação, por intermédio de carta, fac-símile ou 
correio eletrônico; ou (b) participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de vídeo conferência, devendo encaminhar, com base na ordem do 
dia, seu voto por escrito, por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico entregue, na data da reunião, ao Presidente do Conselho de Administração. §5º - As 
deliberações do Conselho de Administração serão registradas em atas, lavradas no livro próprio, devendo ser arquivadas no registro empresarial e publicadas 
na forma da lei aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 17 - Sem prejuízo das demais matérias previstas em 
lei, em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia e/ou neste Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre as seguin-
tes matérias, cujas deliberações dependerão, para sua validade e aprovação, do voto afirmativo da totalidade dos membros do Conselho de Administração: 
(i) definição do preço de emissão das ações, regaste de ações e reembolso de ações, mediante delegação da Assembleia Geral; (ii) aprovação da proposta 
de distribuições de lucros da Companhia a ser submetida a Assembleia Geral; (iii) aprovação do orçamento anual da Companhia; (iv) aprovação do plano de 
negócios da Companhia; (v) manifestação prévia sobre qualquer proposta de cisão, fusão e transformação da Companhia; (vi) eleição e destituição dos dire-
tores da Companhia; (vii) aquisição, oneração ou alienação de itens do ativo imobilizado pela Companhia, em valor superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) por operação, dentro do mesmo mês; (viii) aprovação de contratação, alteração ou repactuação pela Companhia de Endividamento, sob quaisquer 
modalidades, em valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), por operação, por mês; e (ix) aprovação de transações, de qualquer natureza, em que a 
Companhia seja parte cujo valor seja equivalente ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), considerando esse valor em uma transação isolada ou somada 
a outras transações com a mesma natureza, por mês. §1º - Considera-se “Endividamento” em relação a Companhia, (a) todas as dívidas financeiras de longo 
e curto prazo, vencidas ou vincendas; (b) todas as demais obrigações de pagar que não sejam oriundas de contratos financeiros, vencidas ou vincendas; (c) 
todas as obrigações sobre as quais já incida pagamento de juros e/ou correção monetária; (d) todas as dívidas repactuadas, incluindo parcelamentos de tri-
butos acordados no âmbito de programas promovidos por autoridade governamental; (e) todos os valores de tributos ou devidos a empregados e cujos fatos 
geradores já tenham ocorrido, ainda que a respectiva data de pagamento não tenha transcorrido; (f) todos os adiantamentos de qualquer pessoa, incluindo a 
antecipação de recebíveis; (g) contratos de swap de taxa de juros, de moeda ou contratos semelhantes; (h) todas e quaisquer operações de leasing operacio-
nal e ou financeiro; (i) quaisquer dividendos, juros sobre capital próprio, outras vantagens pecuniárias e/ou qualquer outra forma de distribuição de lucros, em 
dinheiro ou em espécie, declarados e não pagos; (j) todos os valores devidos em decorrência de sentenças judiciais ou arbitrais transitadas em julgado; (k) 
cheques emitidos e que ainda não tenham sido compensados e saldos negativos em contas correntes; (l) qualquer garantia, real, fidejussória ou de qualquer 
natureza, ou indenização em favor de uma pessoa para pagamento de obrigações mencionadas nos itens (a) a (l) (inclusive) desta definição; (m) emissão de 
quaisquer valores mobiliários; e (n) todos e quaisquer valores acessórios aos acima descritos, incluindo multa e juros incidentes até a data de levantamento 
do Endividamento; independentemente de estarem contabilizados nas demonstrações financeiras da Companhia. Capítulo VI - Diretoria: Artigo 18 - A Dire-
toria será composta por até 3 (três) membros, acionistas ou não, residentes no País, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) Diretor 
sem designação específica. Artigo 19 - Compete aos Diretores, na forma do Artigo 24 deste Estatuto Social e observadas as limitações aqui previstas: (i) 
zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social e de acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como das deliberações tomadas nas 
Assembleias Gerais e nas reuniões do Conselho de Administração; (ii) aprovar os atos e negócios não sujeitos à deliberação do Conselho de Administração 
e da Assembleia Geral, nos termos da lei, deste Estatuto Social e de acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia; (iii) administrar e conduzir os 
negócios da Companhia, observadas as diretrizes traçadas pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral, inclusive aquelas identificadas na polí-
tica de assuntos financeiros e investimentos, no plano de negócios e no orçamento anual da Companhia, bem como a representação geral da Companhia, 
ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente; (iv) nomear procuradores, devendo especificar no mandato os atos e operações que poderão praticar e 
o prazo de validade, que não será superior a 2 (dois) anos, exceto nos casos de procurações outorgadas para fins de representação judicial, arbitral ou em 
processos administrativos, que poderão ser outorgadas por prazo indeterminado; (v) confessar, renunciar, transigir, acordar em qualquer direito ou obrigação 
da Companhia, desde que pertinente às suas operações sociais, bem como dar e receber quitação; (vi) aprovar normas, regimentos e manuais da Companhia, 
dando sempre conhecimento e, quando necessário, submetendo à aprovação do Conselho de Administração e/ou da Assembleia Geral, conforme aplicável; 
(vii) elaborar e deliberar sobre as propostas para a aprovação, alteração, modificação e/ou revisão, conforme aplicável, da política de assuntos financeiros e 
investimentos, do plano de negócios e/ou do orçamento anual da Companhia, propostas estas que, uma vez aprovadas pela Diretoria, serão submetidas à 
aprovação do Conselho de Administração da Companhia e/ou da Assembleia Geral, conforme o caso, nos termos deste Estatuto Social e de acordo de acio-
nistas arquivado na sede da Companhia; e (viii) disponibilizar os contratos entre a Companhia, de um lado, e partes relacionadas, de outro, os acordos de 
acionistas da Companhia e os programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 20 
- Sem prejuízo das atribuições da Diretoria previstas no Artigo 19 deste Estatuto Social, compete ao Diretor Presidente: (i) convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria; (ii) supervisionar e coordenar as atividades da Companhia, exercendo funções decisórias e executivas; (iii) submeter aos membros do Conselho de 
Administração e aos acionistas da Companhia, sempre que deliberado favoravelmente pela Diretoria da Companhia, propostas devidamente fundamentadas 
para a aprovação, alteração, modificação e/ou revisão, conforme aplicável, da política de assuntos financeiros e investimentos, do plano de negócios e/ou do 
orçamento anual da Companhia, com toda a documentação necessária para tanto; e (iv) exercer o voto de qualidade nos eventuais casos de empate nas 
deliberações da Diretoria, independentemente do voto individual que lhe é assegurado nas referidas deliberações; Artigo 21 - Sem prejuízo das atribuições 
da Diretoria previstas no Artigo 19 deste Estatuto Social, compete ao Diretor Financeiro: (i) dirigir, coordenar e controlar as atividades de natureza financeira 
da Companhia, tanto de captação como de aplicação de recursos; (ii) coordenar e supervisionar a gestão corporativa das informações gerenciais referentes 
a metas de vendas, rentabilidade, orçamento, fluxo de caixa, conta corrente e indicadores econômico-financeiros da Companhia; (iii) gerir as contas bancárias 
e determinar a movimentação financeira das contas bancárias da Companhia; (iv) gerir as atividades de tesouraria da Companhia; (v) aprovar pagamentos e 
elaborar o orçamento, o fluxo de caixa, a planilha de rentabilidade e de controle de conta corrente da Companhia; (vi) planejar e viabilizar operações com 
moedas estrangeiras para a Companhia; (vii) obter, controlar e resgatar cauções junto às instituições financeiras; (viii) planejar e orientar a execução de 
planejamentos financeiro-tributários, a contabilidade e a auditoria da Companhia; (ix) analisar, contratar e controlar empréstimos e financiamentos da Compa-
nhia; (x) promover o relacionamento com instituições financeiras e com o mercado financeiro em geral; e (xi) desempenhar as demais atividades relacionadas 
à sua área de atuação. Artigo 22 - Em caso de ausência ou impedimento temporário de um dos membros da Diretoria, o Conselho de Administração autori-
zará outro Diretor a acumular as atribuições do ausente ou impedido. Em caso de vacância definitiva ou renúncia, o Presidente do Conselho de Administração 
deverá, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento de notificação escrita de qualquer acionista ou administrador, convocar reunião do 
Conselho de Administração na forma prevista neste Estatuto Social para a eleição de um substituto que completará o prazo de gestão em curso do Diretor 
substituído. Artigo 23 - A Diretoria reunir-se-á, sempre que os interesses sociais o exigirem, e as reuniões serão convocadas e presididas pelo Diretor Presi-
dente, mediante convocação escrita - através de carta, correio eletrônico ou outro meio de comunicação com comprovante de recebimento - contendo, além 
do local, data e hora da reunião, a ordem do dia. As convocações deverão, sempre que possível, encaminhar as propostas ou documentos a serem discutidos 
ou apreciados. §1º - As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença da maioria simples de seus membros em exercício. Considera-se presente à 
reunião o Diretor que estiver, na ocasião, (i) representado por seu substituto indicado na forma do Artigo 22, (ii) participando da reunião por conferência tele-
fônica, vídeo conferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do Diretor e a comunicação simultânea com as demais pessoas 
presentes à reunião ou (iii) que tiver enviado seu voto por escrito. §2º - As reuniões da Diretoria serão realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia. 
§3º - As deliberações da Diretoria serão tomadas mediante o voto favorável da maioria simples dos presentes. §4º - Em caso de empate, em se verificando 
qualquer impasse entre os Diretores, a matéria objeto da discussão e impasse será decidida pelo Diretor Presidente, conforme disposto na alínea “d” do Artigo 
20. §5º - Todas as deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no respectivo livro de atas de reuniões da Diretoria e assinadas pelos membros da 
Diretoria que estiverem presentes, observado o disposto no item “iii” do § 1º, deste Artigo. Artigo 24 - Observadas as exceções contidas nos § 2º e 3º deste 
Artigo, os atos e operações de administração dos negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de 
obrigações para com terceiros poderão ser praticados: (i) pelo Diretor Presidente, isoladamente; (ii) 2 (dois) Diretores; ou (iii) 1 (um) procurador, observado 
quanto à nomeação de procuradores o disposto no §1º deste Artigo. §1º - A Companhia poderá, através da assinatura do Diretor Presidente, ou de 2 (dois) 
Diretores conjuntamente, constituir procuradores, outorgando-lhes, por prazo determinado não superior a 2 (dois) anos, poderes específicos de administração, 
exceto os poderes da cláusula “ad judicia” ou para defesa dos interesses da Companhia em processos arbitrais ou administrativos, que poderão ser outorga-
dos por prazo indeterminado, excetuada a prática dos atos indicados no §2º abaixo, que dependerão da assinatura conjunta do Diretor Financeiro com outro 
Diretor da Companhia. §2º - Fica estabelecido que os atos abaixo elencados dependerão da assinatura conjunta do Diretor Financeiro em conjunto com outro 
Diretor da Companhia: (i) a celebração de quaisquer contratos pela Companhia cujo valor seja superior ao equivalente a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
considerado este valor em uma operação isolada ou somada a outras operações, com a mesma natureza, dentro do mesmo mês; (ii) a realização de opera-
ções de qualquer natureza que digam respeito à Companhia que envolvam empréstimos e financiamentos, bem como a realização de dispêndios e assunção 
de obrigações que não a celebração de contratos, em uma ou mais operações, com a mesma natureza,  somadas dentro do mesmo mês, de valor superior ao 
equivalente a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais; (iii) a propositura de qualquer medida judicial, pela Companhia, ou a realização de acordos, pela Companhia 
ou por qualquer de suas Subsidiárias, exceto aquelas medidas judiciais de caráter emergencial, cuja propositura deva ser realizada de imediato para preservar 
os direitos e interesses da Companhia; Capítulo VI - Conselho Fiscal: Artigo 25º - O Conselho Fiscal, composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 
(cinco) membros e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, será de funcionamento não permanente, na forma da lei. Parágrafo Único - Os 
membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VII - Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros: Artigo 26º - O exercício social da Companhia terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 
de dezembro de cada ano. Artigo 27º - Ao fim de cada exercício, ou em períodos intermediários a serem determinados pela Diretoria, será levantado um 
balanço geral, observadas as disposições legais vigentes. Parágrafo Único - Do lucro líquido do exercício aplicar-se-á: (i) 5% (cinco por cento) será destina-
do para a formação da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social, observado o disposto no Artigo 193 da LSA; (ii) 25% (vinte e 
cinco por cento) serão obrigatoriamente distribuídos aos acionistas a título de dividendo obrigatório, na proporção das ações por eles detidas, e (iii) o saldo 
restante terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 28º - O dividendo mínimo obrigatório poderá deixar de ser distribuído quan-
do a Assembleia Geral deliberar, sem oposição de qualquer dos acionistas presentes, a distribuição de dividendos em percentual inferior aos referidos 25% 
(vinte e cinco por cento) ou mesmo a retenção integral do lucro. Parágrafo Único: O dividendo mínimo não será obrigatório no exercício social em que os 
órgãos da administração informarem à assembleia geral ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia. Artigo 29º - Os dividendos 
não reclamados em 3 (três) anos prescrevem em favor da Companhia. Capítulo IX - Falecimento de Acionistas e Outros Eventos: Artigo 30º - O faleci-
mento, a declaração judicial de incapacidade ou de ausência, ou a interdição, não causará a dissolução da Companhia. §1º - O falecimento morte, a declara-
ção judicial de incapacidade ou de ausência, ou a interdição de um acionista implicará, necessariamente, a oferta irrevogável das ações deste acionista 
(“Acionista Retirante”) aos acionistas remanescentes, que terão o direito, a critério exclusivo, de adquirir tais ações. O valor das ações será calculado por 
empresa especializada, nomeada em comum acordo pelas Partes, de acordo com o valor de mercado da Companhia. Este valor deverá ser apurado tomando 
por base a data morte, a declaração judicial de incapacidade ou de ausência, ou a interdição do acionista. §2º - Os acionistas remanescentes terão um prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data que tiver dado ensejo ao exercício da referida opção de compra para exercer o direito de aquisição das ações, me-
diante notificação encaminhada ao acionista ofertante ou a seus herdeiros, conforme o caso. §3º - A conclusão da transferência das ações objeto da opção 
acima citada deverá ser concluída pelas partes envolvidas no prazo máximo 60 (sessenta) dias contados da ocorrência do evento que tiver dado ensejo ao 
exercício da mencionada opção. §4º - O pagamento ao Acionista Retirante ou a seus herdeiros, beneficiários, sucessores e/ou credores será feito em moeda 
corrente nacional, em 6 (seis) parcelas mensais, iguais e consecutivas, no prazo total de 120 (cento e vinte) dias, a contar do primeiro dia útil subsequente ao 
período para o exercício do direito de opção de compra das ações. §5º - As disposições deste capítulo obrigam as partes e seus sucessores a qualquer título. 
§6º - No caso de falecimento, declaração judicial de incapacidade ou de ausência, ou a interdição ou declaração judicial de incapacidade, seus herdeiros, 
beneficiários, sucessores e/ou credores não serão admitidos na Companhia, salvo mediante aprovação prévia e por escrito de acionistas representando a 
maioria do capital social restante, conforme aqui previsto. Capítulo X - Liquidação: Artigo 31º - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados 
em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal, que deverá funcionar nesse período, fixando-lhes a re-
muneração, obedecidas as formalidades legais. Capítulo XI - Solução de Litígios: Artigo 32º - Fica eleito o foro central, da Comarca de São Paulo, Estado 
de São Paulo, para solução de qualquer litígio entre os acionistas ou deles contra a Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encer-
rada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, redigida na forma de sumário, nos termos do Art. 130, §1º, da LSA que, lida e achada conforme, foi as-
sinada por todos. São Paulo, 22/11/2021. Diego Gomes Martins Ferreira - Presidente, Bruno Costa Carvalho de Sena - Secretário.
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



  K-02/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001029-83.2018.8.26.0278 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro de Itaquaquecetuba, Estado de São Paulo, Dr(a). SERGIO LUDOVICO MARTINS, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) R A MONTANHER TRANSPORTES, CNPJ 05.875.551/0001-12 e ROBDAY TRANSPORTES LTDA-ME, CNPJ 
15.235.337/0001-55, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento por parte de Rlgc Administração, 
Participação e Empreendimentos Ltda., alegando em síntese: despejo cc cobrança de aluguéis atrasados que perfazem o total 
de R$ 32.166,73, atualizado em fevereiro de 2018. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                       [02,03] 

2ª Vara Regional de Competência Empresarial e Conflitos Relacionados à Arbitragem da 1ª RAJ 
Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1021459-96.2021.8.26.0554. A Dra. Andréa Galhardo Palma, Juíza de Direito da 2ª Vara 
Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem da 1ª RAJ/SP 
Faz saber a NEUSA LIMA LEÃO CPF 192.544.778-26 e ESTRELA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
LTDA CNPJ 07.714.156/0001-83, que Kaique Martins Alves Campos ajuizou ação de dissolução parcial de sociedade, 
objetivando seja julgada procedente, para que se consolide a Retirada do autor do quadro de sócios, bem como a apuração dos 
seus haveres e deveres, assim como a final liquidação da mesma, para que não restem obrigações legais ou fiscais, 
condenando as rés nas custas e despesas processuais e honorários advocatícios. Estando as rés em lugar ignorado, expede-se 
edital de citação para que em 15 dias a fluir do prazo supra, contestem o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, aos 27 de julho de 2022. [02,03] 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
PROCESSO Nº 1042646-83.2021.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Titulares de Domínio: Guilhermina de Freitas e Nóbrega do Nascimento CPF 
454.617.248-68, Francisco Barboza do Nascimento RG 247.121, Confrontantes: Beatriz dos 
Santos Moreira, CPF 136.761.268-31, Ricardo Mesquita de Castro RG 39.705.062 -X e Fernando De 
Souza, RG 9.407.458-6, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, que EDIVANIA MARTINS REIS E LUIZ DE FREITAS REIS 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando o imóvel objeto da matricula 62.593, do 2º Registro de 
Imoveis da Comarca de Guaruhos/SP, a seguir descrito: UM imóvel situado no Bairro Vila Galvão - 
Município de Guarulhos - SP, com área total de 260,40 m2, cadastrado na Prefeitura sob o n.º 
083.43.10.0007.01.001 e 083.43.10.0007.01.002, situado na Av. São Bento, recebendo a construção 
sobre ele existente o nº 463 (antigo nº 47) de logradouro, com a seguinte descrição: “Inicia no ponto 
1, situado no alinhamento da Av. São Bento, junto à divisa do imóvel nº 475 da mesma rua, distante 
7,00m. do alinhamento da Rua Flávio Caovilla e segue 15,50m. pelo alinhamento da Av. São Bento, 
até encontrar o ponto 2; daí deflete à direita, e segue 16,80m confrontando com o móvel nº 453 da 
Av. São Bento, até encontrar o ponto 3; daí deflete à direita, e segue 15,50m. confrontando com o 
imóvel nº 94 da Rua Flávio Caovilla, até encontrar o ponto 4; daí deflete à direita, e segue 16,80m 
confrontando com o imóvel n° 475 da Av. São Bento, até encontrar o ponto 1, com o segmento 
inicial, encerrando a área de 260,40m² (duzentos e sessenta metros e quarenta decímetros 
quadrados).”, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 09 de junho de 2022. 

Edital de Citação com Prazo 30 dias. Processo nº 1003968-62.2022.8.26.0224. A Dra. Beatriz de Souza Cabezas, Juíza de 
Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Guarulhos/SP. Faz Saber a BERNADETE BARBOSA DOS SANTOS, CPF nº 
433.008.635-20 que por parte de LUIZ CARLOS DOS SANTOS foi ajuizada ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança 
de R$18.782,08 (Janeiro/2022). Referente débitos relativos a honorários advocatícios, conforme contrato de prestação de serviços 
anexo aos autos. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, pague a dívida, custas e despesas 
processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de pagamento integral no prazo 
declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à Execução, em 15 dias, 
a fluir após os 30 dias supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 27 de julho de 2022. 
 
Edital de Citação com Prazo de 20 dias. Processo nº 1021315-63.2019.8.26.0564. O Dr. Mauricio Tini Garcia, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível 
do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP. Faz Saber a IBRAHIM AHMAD SMIDI CPF : 376.806.628-27 que por parte de 
BANCO BRADESCO S/A foi ajuizada ação de Cobrança pelo procedimento comum, objetivando a quantia de R$ 362.679,11 
(Agosto/2019) referente débitos relativos aos cartões n.º 4066699912505965, 6550007266842695, 0374769004952865 e 
0374768003614682. Estando o réu em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias úteis, após 
fluir o prazo de 20 dias úteis supra, pague o debito devidamente atualizado e acrescido das demais cominações legais ou querendo 
ofereçam defesa, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Em caso de revelia, será nomeado curador 
especial nos termos do artigo 257, IV. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. SBC, 19/07/2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013510-11.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marian Najjar Abdo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EUGENIA 
SABINO DA SILVA, CPF n.º 089.460.634-40 que nos autos da ação supra ajuizada por BANCO BRADESCO S/A na qual foi o réu 
condenado ao pagamento de R$161.640,08 (Junho/2022), devidamente atualizado até a data do efetivo depósito e acrescido das demais 
cominações legais nos termos do artigo 513 §2º, inciso IV, do CPC. Estando o réu em local ignorado, expede-se edital de intimação, para 
que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, pague o debito, ou apresente impugnação ao cumprimento da sentença, sob pena de 
execução coativa e pena de multa de 10% e honorários nesta fase, também de 10% (NCPC 523, § 1º). penhora e avaliação de bens para 
satisfação do debito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 30 de junho de 2022. 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO À 
CRIANÇA AO ADOLESCENTE E À FAMÍLIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SITRAEMFA

CNPJ 54.068.960/0001-12
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocamos os Trabalhadores da Rede Conveniada/Parceira  (associados e não associados) para participarem de 
assembleia geral extraordinária que será realizada no dia 05/08/2022 às 17 horas em 1ª convocação, e às 18 
horas em 2ª convocação com qualquer número de presentes, na Rua Tamandaré  nº 348, Liberdade, São Paulo/SP, 
a fim de deliberarem sobre as seguintes Ordens do Dia: A) Análise e votação da proposta do SINBFIR – data base 
01/07/2022; B) Delegação de poderes ao Sindicato para sequência das negociações coletivas com o SINBFIR, 
firmar convenção coletiva de trabalho, acordos em processo de dissídio coletivo e, caso necessário, instaurar 
dissídio coletivo e/ou outros procedimentos judiciais junto ao TRT; C) Prorrogação das cláusulas (sociais) até 
assinatura da nova convenção. São Paulo, 01 de Agosto de 2022. Maria Aparecida Nery da Silva – Presidente.

4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mauá/SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS - PROCESSO Nº 1005504-08.2014.8.26.0348. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível,
do Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr. José Wellington Bezerra da Costa Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos
executados LA NOBLE REPARADORA DE VEICULOS LTDA-ME, CNPJ 64.776.636/0001-02, na pessoa de seu representante
legal., Nilton Antunes de Siqueira, CPF 140.098.268-51 e Maria Elianete Trevisan de Siqueira, CPF 097.269.518-44 que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, alegando em síntese: “que objetiva
a cobrança da quantia de R$ 284.361,69 (maio/2020), que será atualizada até a data do efetivo pagamento, correspondente
ao saldo devido pela Cédula de Crédito Bancário - Capital de Giro, sob o número 385/6937529, firmada em 21/05/2013. Ocorre
que os réus não honraram com os pagamentos, tornando-se inadimplentes” . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 03 (três) dias, a fluir após os 30 dias supra, pagarem a dívida
do valor mencionado. Em caso de pagamento dentro do tríduo ficam os honorários advocatícios reduzidos para 5% sobre o valor
do débito atualizado. No prazo para Embargos, reconhecendo o crédito do Exequente e depositando 30% do valor da execução
incluindo custas e honorários advocatícios de 10% sobre o débito atualizado, poderá os executados requer que sejam admitidos
a pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (Lei nº 11.382/2006),sob
pena de conversão em penhora do arresto procedido sobre o bloqueio judicial Sisbajud no valor de R$ 450,27 (fls.43/
46), podendo oferecer impugnação ao bloqueio no prazo de 5 dias. Convertido, terá o réu automaticamente independente de
outra intimação, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1082270-31.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 23ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GENY 
CAPELLETO, brasileira, R.G 7913942, CPF 832.247.698-15 e a LUCELIO RISSATTI PRADO, brasileiro, CPF 213.103.196-34 que por 
parte de CONDOMINIO EDIFÍCIO CONCORDE foi ajuizada ação de Reparação de Danos Materiais pelo procedimento comum, 
objetivando a procedência da ação condenando-se os requeridos, de forma solidária, à reparação dos danos materiais suportados pelo 
Requerente e devidamente demonstrados nos autos através do Laudo Pericial Contábil integrante da peça vestibular, mediante o 
pagamento da importância de R$ 369.909,88 (Agosto/2018). Estando os réus em lugar ignorado, expediu-se o presente edital de citação, 
para que no prazo de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, querendo ofereçam defesa, sendo advertidos dos artigos 344 e 
355, II do NCPC, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial, ficando advertidos que será nomeado curador 
especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2022. 
 
Edital de Intimação com Prazo de 30 dias. Processo nº 1001635-84.2015.8.26.0224/01(Cumprimento de Sentença). A Dra. Beatriz de 
Souza Cabezas, MMª Juíza de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos/SP. Faz Saber a ADOLFO CLARO DA SILVA, RG. 
14.013.292-SP e CPF. 009.117.448-19 e ADGUIMAR MARIA RIBEIRO, RG. 16.620.646-SP e CPF. 418.408.441-91, que nos autos da 
ação de Cumprimento de Sentença ajuizada por JOSÉ FRANCISCO CARDADOR, RG. 2.558.052-SSP/SP e CPF. 029.955.908-44 e 
MARIA LOPES CARDADOR, RNE W284379-1 e CPF. 955.319.208-49, para cobrança de R$ 365.471,77, corrigidos até (Maio/2017). 
Tendo em vista a determinação da penhora que recaiu sobre o Imóvel descrito e caracterizado na matrícula 27.333 do 18º Cartório de 
Registro de Imóveis de São Paulo, do qual foram nomeados depositários os requeridos que não poderão abrir mão do bem depositado sem 
expressa autorização deste Juízo, observadas as conseqüências do descumprimento das obrigações inerentes. Estando os requeridos em 
local ignorado, expede-se o presente edital de intimação para que no prazo de 15 dias a fluir após o prazo supra de 30 dias, ofereçam 
impugnação (artigo 525 do CPC - Lei n.º 13.105/2015). Em caso de revelia, será nomeado curador especial nos termos do artigo 257, IV do 
NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Guarulhos, aos 27 de julho de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 0025766-80.2022.8.26.0100. O MMº Juiz de Direito da 39ª Vara Cível do 
Foro Central/SP, Dr. Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a KWANG HEE KIM, CPF 232.097.928-01, que por este 
Juízo, tramita ação de Cumprimento de sentença, movida por Têxtil e Confecções Otimotex Ltda. que foi ajuizada ação de Execução em 
fase de Cumprimento de Sentença, ora julgada procedente e condenou o executado ao pagamento de R$ 378,97, atualizado até 
(Junho/2022) e demais cominações legais, nos termos do artigo 513 § 2º, inciso IV, do NCPC. Estando o executado em local ignorado, 
expede-se edital de Intimação para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, pague o débito, sob pena de execução coativa e 
pena de multa de 10% e honorários em fase de Cumprimento de Sentença (NCPC 523, § 1º), onde o executado poderá apresentar 
impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, independentemente de penhora 
ou nova intimação (art. 525 do NCPC), nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade. São Paulo, 27 de julho de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 1000653-43.2020.8.26.0338. A MMª Juiza de Direito da 2ª Vara do Foro de 
Mairiporã/SP, Dra. LARISSA BONI VALIERIS, na forma da Lei, etc... Faz Saber a MARIA HELENA TIDA DE MORAIS, CPF. 955.263.078-
91, sito à Rua Eichi Tahira, 197, Centro, Mairiporã/SP, que lhe foi proposta ação Monitória por Benedito Geraldo Pinheiro Neto, alegando que 
forneceu materiais de construção para a ré que não efetuou o pagamento de R$ 29.893,39. Estando a ré em lugar ignorado, foi determinada 
a Citação por Edital, para os atos e termos da ação proposta e, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do edital, 
pague o valor acrescido de atualização monetária, juros de mora e honorários advocatícios correspondentes a 5% do valor da causa, ou, 
ainda apresente embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do CPC, ficando ciente de que, não opondo embargos, constituir-se-á de 
pleno direito, o título executivo judicial. Na hipótese de pagamento dentro do prazo, a ré será isenta do pagamento das custas processuais. E, 
para que chegue ao conhecimento de todos é expedido o presente com prazo de 20 dias, findos os quais terá início a contagem do prazo de 
15 dias para a oposição de embargos. Não havendo pagamento voluntário ou oposição de no prazo legal, será a ré considerada revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da Lei.  Mairiporã, 18 de julho de 2022. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 0022195-04.2022.8.26.0100. O MMº Juiz de Direito da 43ª Vara Cível do 
Foro Central/SP, Dr. Miguel Ferrari Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a DANIEL DE OLIVEIRA GIMENEZ, Brasileiro, Divorciado, 
Consultor, RG 28928557-4, CPF. 180.122.558-39; e SBM INDUSTRIA DE METAIS LTDA, CNPJ 43.505.353/0001-56, que por este Juízo, 
tramita de Cumprimento de sentença, movido por Fmi Securitizadora S/A. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do art. 513, §2º, IV, do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, paguem a quantia de R$ 1.217.564,89, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e §§, do CPC) Ficam cientes, ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da Lei. São Paulo, 26 de julho de 2022. 
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